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RECORRENTE PAULO JORGE PASSOS DOS SANTOS

RECORRIDA . 0„R„F. ;em PE:IMAS/RS

D:rM.S.

LUCRO ARBITRADO , Corret.a a decisão que
arbitra os mcros quando a comprove0o dos
redursos n%o esta lasreada em documeilLus
idSneos. AUMENTO DE: CAPITAL SOCUI . N2Tio
pode a pessoa fisica ser tributada por falta
de origem EM aumento de capital socia guando
o Fisco ãrUJJ.t.r0H 1U.CrO na empresa e 0S
distribuiu em valor melou do aumento.

Visto	 relatados E OISCUtiOOS OS pesenUes autos

de í'ECNLSO lnUerJosto por PAM O JORGE PASSOS DOS SANTOS

.,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro

Uonsetho de Crini,:.r H.Juintes, por unanimidad de votos, negar

povmen!..o aa recurso voluntáÃio .

Sala da Sessbes, PM L'.5 de abril de 199::::.
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VOTO

[.:onseilleli -o JuLln CÉSAR BOMES DA	 VA, Relatoru

Há que ao apv	 lar nabi ei, Lia a preliminaT de

amw,kri,mja no 677 do RIR, transcrito pelo Recorrçmlte

na impagna0o. Basta uma simples leitura do artigo citado para se
constatar que a alegada obl'igaÇão de intimar o Contr ibuinte não

e-;f.iste, ficando ao alvedrio da autoridade fiscal determinar DU

não a intimaç2Xo do contribuinte.

No m&rito, tumJavia, entendo quo o CcultribuinLe Lvim

raz%n na parte da u. 'ibatação correspondente ao aumenun da capital

sem origem comwovada,	 apoio na lei no 771'.:/88.

Na verdade, só para argumentar, ama vez que o
fiscal autuante tributou a empresa com base no lacro arbitrário e

considerou o lucro distriba .Ido	 copa 	 a pessoa	 , deveria ter

considerado esLe lacro vi .1 	 como rendimento de pessoa

fLsica, o que não fez.

na se inclue na pESSDa juridica esto rendimento

ulLu	 cry Etdo ou t i	 t e Se o Ccm r	 .¡A	 cédu .E1
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aumento patrimonial não justificado por rendimentos constantes de

sua declaração	 artg 39,11 do RIR.

Na espécie, mesclou-se as duas hipóteses com um

Cri baSa e 11 O 1 e. g a i inc fri pative1.

Por tais razbes, rejeito a preliminar de nulidade

e nego provimento ao recurso.

Brasília, 13 de Abril de 1993

JULIO CÉSAR GOMES	 SUMI'	 RELPFOR
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